Resolução de Litígios

Em caso de litígio com o vendedor o consumidor pode consultar um advogado e intentar uma acção judicial. No entanto esta pode ser longa e muito cara. Optar por uma resolução amigável do litígio é um meio mais rápido e mais barato para chegar a uma solução.

Este nível apresenta as diferentes etapas que se devem seguir para resolver um litígio.

A Reclamação

Não está satisfeito com a forma como decorre a execução do contrato. Quais são as primeiras diligências a fazer?

A primeira coisa a fazer: recorrer às condições gerais do contrato

Se acha que encontrou um problema na execução do contrato de compra e venda, comece por verificar as condições gerais do contrato. Elas figuram quase sempre nos documentos que lhe entregaram (brochura, nota de encomenda, factura, etc.). Alguns contratos, para além das condições gerais, têm também condições especiais e particulares.

As condições especificam os direitos e deveres do consumidor e do vendedor, as suas obrigações e as garantias a que têm direito.

Os contratos normalmente prevêem as consequências em caso de má execução. Quase sempre existe uma cláusula que prevê como, em que prazo e a quem notificar sobre um problema, assim como a eventual existência de um organismo extrajudicial de regulação de litígios e as suas competências.

A seguir: entrar em contacto com o vendedor e tentar uma solução amigável

Se for confirmada a existência de um problema, é necessário comunicá-lo imediatamente ao vendedor. Por exemplo: denunciar um defeito da máquina de lavar. Por vezes é quanto basta para que tudo se resolva.

Ainda que tenha os dados de várias pessoas (vendedor, produtor, fabricante, etc.) dirija-se ao vendedor. Com efeito, foi com ele que fez o contrato, é ele portanto que deve cumprir as suas obrigações, deixe que ele se dirija de seguida ao produtor ou ao fabricante.

O contacto com o vendedor faz-se em três etapas:

1. Encontre os seus dados e junte os meios de prova

Os dados do vendedor estão indicados nos documentos que recebeu nas várias etapas do contrato (nota de encomenda, factura, talão de caixa, etc.). Por vezes também estão indicados na embalagem do produto.

Além disso, não se esqueça de juntar as provas necessárias (factura, talão, orçamento, nota de encomenda, carta ou fax de reclamação, mas também filme, fotos, testemunhas...). No entanto guarde-as, envie apenas cópias.

2. Dirija-lhe uma reclamação

Entre em contacto com o vendedor, de preferência pelo telefone ou indo ter com ele, e exponha-lhe claramente o problema encontrado (alguns conselhos). Pode eventualmente confirmar a sua reclamação por escrito (carta registada, fax, ...).

Se ele responder num prazo razoável (normalmente 8 dias) e lhe propuser uma solução satisfatória, o problema fica resolvido.

Se, pelo contrário, ele não responder nesse prazo, é preciso enviar-lhe imediatamente carta de intimação (carta registada com aviso de recepção ou outra forma escrita desde que o consumidor fique com prova da recepção do documento).

3. Intime-o a reagir

A carta de intimação (carta registada com aviso de recepção) recorda o(s) contacto(s) precedente(s), descreve o problema, concede ao profissional um prazo que permite-lhe reagir (por exemplo antes de 15 de Novembro ou obrigação de resposta no prazo de 8 dias a contar da data de recepção da carta) e adverte-o de que na ausência de reacção dentro desse prazo, serão tomadas medidas.

O consumidor deve ainda nesta carta exercer os seus direitos, ou seja estabelecer claramente o que pretende, por exemplo pedir a reparação do seu telemóvel.

É igualmente possível utilizar o formulário europeu de reclamação. Este está disponível na Internet, e foi concebido de forma a poder orientá-lo na formulação do seu pedido. Existe em todas as línguas da União Europeia de forma normalizada.

Enviá-lo devidamente preenchido ao vendedor pode substituir a intimação, na condição de nela figurarem todas as informações requeridas no quadro de uma intimação.

Como prosseguir?

São possíveis três reacções do vendedor:
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 Pode negar a existência do problema. -> Vai ser preciso ir mais longe nas diligências e apresentar uma queixa.
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 O vendedor não reage. -> Pode-se concluir que ele não está disposto a encontrar uma solução amigável. É portanto preciso prosseguir as diligências e apresentar uma queixa.

Alguns conselhos para fazer uma reclamação ao vendedor de forma clara

1) Se contactar o vendedor por telefone:
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 escrever primeiro num papel tudo o que deseja dizer ao vendedor; 
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 ter à mão as facturas e todos os outros documentos que possam ser úteis; 

[image: image5.png]


 perguntar o nome do interlocutor; 
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 apontar a data, a hora e o conteúdo da conversa; 
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 enviar uma carta a seguir ao telefonema para confirmar a sua reclamação.

2) Se escrever uma carta:
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 descrever o produto ou serviço que é objecto de litígio; 
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 indicar onde e quando adquiriu o produto ou quando foi executado o serviço, assim como o seu preço; 
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 explicar a natureza do problema e descrever de forma precisa todas as medidas que já foram tomadas, a quem se dirigiu e o que se passou;
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 indicar o que pretende que o vendedor faça para resolver o problema - por exemplo que seja reembolsado, que efectue uma reparação ou recomece o serviço pedido sem encargos para si;
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 enviar a carta registada com aviso de recepção para se assegurar que ela foi entregue ao destinatário;
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 conservar uma cópia de todo o correio que enviou. Nunca envie os documentos originais, como facturas ou termos de garantias - envie sempre cópias!

Apresentar uma queixa

Se o profissional se mantém surdo à reclamação do consumidor, se recusa admitir a existência de um problema, que pode o consumidor fazer? Apresentar uma queixa? Mas quando, como e a quem?

Quando se deve apresentar uma queixa?

Sempre que isso seja realmente necessário: Não apresente uma queixa de ânimo leve!

Antes de tudo tente resolver o problema de forma amigável, entrando em contacto com o vendedor.

Se pensa que foi enganado ou vítima duma prática comercial desleal, a sua queixa é justificada.

A quem a dirigir?

1. Se existir uma entidade de resolução de litígios por sectores

Essas entidades existem em vários sectores. 
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 Alguns sectores têm uma entidade mediadora de conflitos e em alguns casos existem árbitros de conflitos de consumo.

Exemplos:

· Centro de Arbitragem do Sector Automóvel (C.A.S.A.);

· Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Seguros Automóveis (CIMASA);

· Turismo de Portugal - TP;

· Entidade Reguladora dos Serviços Energéticos (ERSE);

· Comissão de Mercados de Valores Mobiliários (CMVM);

· Instituto Nacional de Aeronáutica Civil (INAC).

2. Se não existir uma entidade de resolução de litígios no sector em questão

Existem entidades de âmbito geral.

Exemplos:

· os vários Centros de Mediação e Arbitragem;

· o Direcção-Geral do Consumidor;

· o Provedor de Justiça;

· as Câmaras Municipais através dos Centros de Informação Autárquicos ao Consumidor (CIAC).

Existem ainda associações que procedem à mediação de conflitos, como a DECO, a União Geral de Consumidores (UGC), a Federação Nacional das Cooperativas de Consumidores - FENACOOP, etc..

Existe igualmente um mediador europeu.

Independentemente da resolução de um conflito por mediação ou arbitragem, o consumidor pode ainda apresentar queixa contra as práticas comerciais desleais, (infracções à regulamentação económica, ao crédito ao consumo ou à lei sobre as práticas do comércio...) junto de entidades de fiscalização ou inspecção.

Exemplos:

· Banco de Portugal;

· Instituto de Seguros de Portugal (ISP);

· Direcção-Geral do Consumidor em matéria de publicidade;

· Câmaras Municipais (por exemplo: sobre as condições de higiene dos restaurantes);

· Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE).

Em certos casos, a mediação pode não resolver o conflito. Será necessário o recurso aos tribunais. Antes de iniciar esta diligência, assegure-se de que compensa e se existem meios alternativos judiciais, como os Julgados de Paz. Um procedimento judicial revela-se muitas vezes longo e dispendioso.

3. Se está em litígio com um profissional estrangeiro (litígio transfronteiriço)

O mais simples é dirigir-se ao Centro Europeu do Consumidor. (Euroguichet). É o centro de referência para a rede europeia de resolução extrajudicial dos litígios de consumo (REDE EJE). Aí pode encontrar informações, ajuda e conselhos.

Nota:

Se puser uma acção no tribunal, então os organismos extrajudiciais deixarão de ter a possibilidade de tratar da sua queixa, deixarão de ser competentes.

Como a formular?

1. Por carta ou formulário europeu

Através de uma carta ou correio electrónico. Esta carta deve expor claramente o problema encontrado, o seu enquadramento e a identidade do vendedor em questão. Também é preciso explicar brevemente as diligências já efectuadas (reclamações feitas, cartas enviadas, suas datas (se possível juntar cópia de todos os documentos) e um breve resumo dos factos).

O formulário europeu de reclamação pode igualmente ser um meio adequado para apresentar a sua queixa. Se for correctamente preenchido, contém todas as informações necessárias (identificação e outras informações relevantes das partes, problemas encontrados, queixa do consumidor e posição do vendedor em relação a essa queixa) para a abertura de um processo. O consumidor pode, então, enviá-lo ao organismo competente.

2. Uma reclamação concreta

O consumidor deve apresentar uma reclamação concreta, por exemplo a reparação por conta do vendedor, a substituição do produto, o reembolso integral do preço pago, etc..

A sua reclamação deve ser realista (justa, real, com motivo justificado,...) e proporcional ao prejuízo sofrido.

Se lhe for pedido que avalie do seu prejuízo, pode proceder da seguinte forma:

1. Divida o produto ou o serviço em diferentes parcelas.

2. Atribua a cada uma destas parcelas uma certa percentagem, de acordo com sua a importância na decisão de compra. Confirme que o total dá 100%.

3. Verifique se cada uma destas parcelas foi executada, completamente, parcialmente ou não foi simplesmente executada e atribua uma percentagem a essa execução (percentagem por parcela).

4. Para cada parcela, faça incidir a percentagem de execução na percentagem que reflecte a importância (multiplicando uma pela outra e dividindo por 100).

5. Some as percentagens assim obtidas de cada parcela.

6. Obterá uma percentagem única que reflecte uma estimativa da extensão da sua satisfação em relação à execução do contrato de compra e venda. 

7. O valor do prejuízo sofrido pelo consumidor é a diferença entre o preço total pago e a proporção desse preço pela qual está satisfeito com a execução do contrato. Consulte o exemplo apresentado.

3. Juntar os elementos de prova

Não se esqueça de reunir o maior número de provas possível (fotos, filmes, testemunhas, faxes de reclamação...) e de juntar cópias.

Exemplo: calcular um prejuízo

Reservou, numa agência de viagens, uma viagem de 15 dias em Espanha para toda a família (dois pais e dois filhos). Esta viagem compreende um circuito de 10 dias (9 noites) de visitas e 5 dias (5 noites) num hotel com vista para o mar durante os quais estão previstas três excursões para os pais. Escolheu esta fórmula para poder continuar as visitas, como casal, enquanto os seus dois filhos (adolescentes) aproveitam o sol, o mar e as actividades organizadas no hotel. A viagem custou-lhe 5000 € com tudo incluído.

Contudo não está nada satisfeito com esta viagem, por várias razões: 
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 Um dos hotéis do seu circuito era de uma sujidade inaceitável (humidade e baratas); 
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 A "cozinha local, variada e saborosa" prometida no hotel anterior limitava-se à "paëla" longe de ser saborosa; 
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 As três excursões previstas foram anuladas.

Como calcular o valor do prejuízo?

1) Divida o produto ou o serviço em várias parcelas
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2) Atribua a cada uma destas parcelas uma determinada percentagem em função da respectiva importância na sua decisão de compra. Confirme que o total é 100%.
A atribuição desta percentagem depende das expectativas de cada um. Este pode ser um exemplo:
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3) Determine se cada uma das parcelas foi executada, totalmente, parcialmente ou não foi de todo executada, e atribua-lhe uma percentagem (percentagem por parcela).
Atribua uma percentagem a cada parcela segundo a sua estimativa pessoal da qualidade da sua execução. Por exemplo:
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4) Para cada parcela, faça incidir a percentagem de execução da parcela na percentagem que reflecte a importância que lhe atribuiu (multiplicando os valores das duas colunas e dividindo o resultado por 100).
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5) Adicione as percentagens assim obtidas para cada parcela. Obterá uma percentagem única que reflecte uma estimativa da amplitude da sua satisfação relativamente à execução do contrato.
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6) O valor do seu prejuízo é a diferença entre o preço total pago e a proporção desse preço pelo qual acha a execução do contrato satisfatória.
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O tratamento de uma queixa pelos organismos extrajudiciais

Apresentou uma queixa junto do organismo extrajudicial de regulação de litígios competente. Que vai acontecer a essa queixa? Que diligências vai esse organismo desenvolver?

Princípio: intervenção de um terceiro

Os sistemas extrajudiciais de regulação de litígios caracterizam-se pela intervenção activa de uma terceira pessoa, que não os tribunais. Esta terceira pessoa deve preencher certas condições a fim de garantir um tratamento rigoroso e equitativo de cada queixa.

Deve, nomeadamente, ser independente da administração ou da empresa com a qual o consumidor está em litígio. É preciso não confundir com o eventual serviço de reclamações, interno ao vendedor, junto do qual o consumidor terá feito as primeiras diligências (contacto, intimação).

As estruturas, os procedimentos e as modalidades das decisões tomadas por estes organismos são muito diferentes. O mediador, o conciliador, ou o árbitro vai encarregar-se, segundo os casos, de propor uma resolução ou ajudá-lo a consegui-la, ou impor uma solução para o conflito com a qual tem que se conformar.

O tratamento da queixa pela entidade competente vai desenvolver-se em dois tempos.

O organismo vai verificar se pode tratar da sua queixa

O organismo ao qual dirigiu a sua queixa vai começar por verificar se tem competência para a examinar e se o consumidor cumpriu todas as formalidades necessárias. O organismo vai pronunciar-se sobre a aceitabilidade da sua queixa.

Para que a sua queixa seja considerada como aceitável, tem que preencher algumas condições:
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 O consumidor deve ter contactado previamente o vendedor e tentado obter um acordo amigável.
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 O organismo deve ser competente: É preciso escolher a entidade apropriada ao litígio.
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 O consumidor deve respeitar eventuais prazos marcados pelo organismo extrajudicial.

Exemplo: junto do Turismo de Portugal a queixa pode ser apresentada no prazo máximo de 20 dias úteis depois do termo da viagem ou da data prevista para a partida no caso de uma viagem anulada. Caso o consumidor não tenha tentado chegar a uma solução amigável a comissão tentará o acordo entre o consumidor e o vendedor.
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 Para os mesmos factos não pode ter sido apresentada na justiça qualquer queixa.
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 O consumidor não pode apresentar várias vezes a mesma queixa sem factos novos. Pelo contrário, se surgir um facto novo, e caso a lei assim o permita, o consumidor pode voltar a dirigir-se ao mesmo organismo.
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 O consumidor não pode ficar anónimo.

O organismo vai pronunciar-se

1. Procedimento

Se a sua queixa não contém todas as informações necessárias, o organismo extrajudicial de resolução de conflitos poderá pedir-lhe informações adicionais.

Ele vai pedir a visão do vendedor com o qual o consumidor tem o problema.

Por vezes o organismo também vai procurar informações por si próprio.

O procedimento é mais complexo em caso de arbitragem.

2. Decisão

É preciso fazer uma distinção clara entre, por um lado, os mediadores, intermediários e conciliadores e, por outro, os árbitros.
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 Os mediadores, os intermediários e os conciliadores fazem recomendações não vinculativas. Propõem soluções que o consumidor e o profissional são livres de aceitar ou não.
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 Os árbitros podem tomar uma decisão, que é imposta às partes, chamada sentença arbitral. Porque esta decisão é vinculativa o procedimento perante um árbitro é mais complexo, de forma a aumentar as garantias duma decisão justa e equitativa.

3. Tudo isto é pago?

O recurso à maior parte dos organismos extrajudiciais, em princípio é gratuito. Mas alguns centros de arbitragem prevêm que o recurso ao árbitro seja pago. O consumidor (demandante), aquele que apresenta a queixa, deve adiantar as custas, mas, em princípio, estas ficarão a cargo da pessoa que perder a causa. Estas custas são, frequentemente, calculadas em função do montante da reparação pedida, por exemplo, 3 % desse montante.

Que seguimento posso dar à decisão?

As suas possibilidades de acção são diferentes no caso de estar em litígio com os Correios que perderam o pacote de aniversário enviado ao seu afilhado (mediação) ou no caso de estar em desacordo com uma agência de viagens associada à Comissão Arbitral da Direcção Geral de Turismo (arbitragem). O seguimento possível depende do tipo de órgão que tratou a sua queixa.

Depois de uma mediação ou uma conciliação

1. O consumidor está de acordo com a solução proposta, mas o vendedor não

O mediador não tem o poder de obrigar o vendedor a executar a sua decisão. Pode tentar convencê-lo da boa fundamentação da reclamação, mas não pode obrigá-lo.

Se ainda assim, o consumidor pretende obter reparação, pode recorrer à arbitragem voluntária ou deve dirigir-se à justiça. Antes de empreender esta última diligência, o consumidor deve assegurar-se de que compensará. Um processo judicial comum é muitas vezes longo e caro. Em Portugal já existem os Julgados de Paz vocacionados para pequenas causas cíveis (inclui conflitos de consumo) criados para resolver conflitos com rapidez de forma simples e com despesas reduzidas.

No decurso deste novo processo, o consumidor pode invocar como argumento a solução favorável proposta pelo organismo extrajudicial ao qual se dirigira.

2. O consumidor não está de acordo com a decisão

Neste caso, o consumidor conserva o direito de recorrer à arbitragem ou ao tribunal. Caso não haja adesão voluntária do vendedor à arbitragem, pode o consumidor intentar uma acção judicial no decurso da qual é livre de reclamar o que quiser.

Contudo seja prudente. O vendedor poderá juntar ao processo todos os elementos da fase da mediação, logo pode invocar como argumento a solução do organismo extrajudicial. Este facto pode revelar-se menos conveniente para o consumidor. Por outro lado o consumidor não se deve esquecer que um processo judicial é muitas vezes longo e caro.

3. O consumidor chegou a um acordo com o profissional, mas ele recusa cumpri-lo

Na sequência dos conselhos do mediador, o consumidor chegou a um acordo com o vendedor. Neste caso ficam ligados por novo contrato. Se for possível ao consumidor provar este acordo, por exemplo por troca de mensagens electrónicas, o testemunho do mediador ou uma nota escrita, o consumidor pode:
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 intimar o vendedor a cumprir este novo contrato, 
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 ou dirigir-se novamente ao organismo extrajudicial, 
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 ou interpor uma acção na justiça.

O consumidor e o vendedor podem homologar o acordo estabelecido. O acordo é passado a escrito em acta e homologado pelo juíz árbitro. O facto de este homologar a decisão confere ao acordo entre o vendedor e o consumidor o mesmo valor e eficácia da decisão de um tribunal arbitral.

Depois de uma arbitragem

1. O consumidor está de acordo com a decisão, mas o vendedor recusa cumpri-la

Para fazer executar uma sentença arbitral, é preciso empreender diligências para lhe dar força executória, quer dizer, dar-lhe a possibilidade de ser obrigatoriamente executada.

2. O consumidor não está de acordo com a decisão

Em Portugal a sentença arbitral é definitiva, ou seja não é passível de recurso, salvo em alguns casos (raros) de anulação.

A que reparação tenho direito?

Se o organismo de regulação de litígios dá razão ao consumidor, a que reparação tem este direito? Em princípio tem direito ao cumprimento das obrigações previstas no contrato. Se isso não for possível, podem ser encaradas diversas soluções. Em alguns casos, o consumidor pode, além disso, pedir uma indemnização pelo dano sofrido em consequência do tempo decorrido antes da obtenção da reparação.

Princípio: obtenção do que estava previsto no contrato

Se isso ainda for possível, a reparação mais lógica é o cumprimento puro e simples do contrato. A isto chama-se execução específica. O vendedor vai ser obrigado a fazer o que estava previsto no contrato.

Exemplos: 
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 Se o consumidor tiver encomendado e pago livros que ainda não chegaram, eles serão enviados; 

[image: image35.png]


 Se o consumidor tiver comprado um electrodoméstico que não funciona, ele será reparado ou substituído; 
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 Se a sua facturação do telefone não levou em conta uma promoção à qual tinha direito, isso será rectificado.

Mas nem sempre isso é possível.

Se isso não for possível 

1. O consumidor pode obter uma compensação

Se os correios perderam a encomenda de aniversário do seu afilhado; se o comboio se atrasou de tal forma que perdeu o avião; se ao chegar ao hotel, reservado para si pelo agente de viagens, constata que ele não corresponde à descrição do prospecto; etc..

Em todos estes casos, a execução específica já não é possível. O consumidor apenas pode obter uma compensação, chamada execução não específica ou por equivalente.

2. Que compensação?

Esta pode apresentar-se sob formas muito variadas:
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 satisfação moral (apresentação de desculpas, reconhecimento do erro, promessa de melhorar no futuro...);
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 indemnização pecuniária (em dinheiro), parcial ou total, do prejuízo sofrido em consequência do incumprimento do contrato;
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 compensação não pecuniária do prejuízo sofrido, quer dizer que lhe será entregue um equivalente àquilo que não obteve, mas não em dinheiro (bilhetes para algumas viagens de comboio, um mês de chamadas telefónicas gratuitas, um passeio de 3 dias pela cidade, etc.).
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 em alguns casos excepcionais, o consumidor pode pedir a rescisão do contrato.

Muitas vezes o prejuízo é difícil de avaliar. A sua apreciação e a do vendedor nem sempre serão concordantes.

Há uma indemnização pelo tempo de espera?

A regulação do litígio conduz ao cumprimento do contrato ou a uma compensação ou ambas. Contudo a sua execução tardia, seja por execução específica, seja pelo equivalente, pode causar outro dano para além do dano causado pelo incumprimento do contrato. 

Exemplo: comprou uma máquina de lavar para ser entregue a 15 de Julho, data para a qual preparou tudo para se desembaraçar da velha. Infelizmente a nova máquina só lhe foi entregue a 20 de Agosto. Ficou um mês sem máquina de lavar. Durante esse período, teve que se desenvencilhar para lavar a roupa, o que ocasionou despesas e contrariedades diversas.

Em certos casos, o consumidor pode reclamar compensação por perdas e danos. Esta é destinada a indemnizá-lo pelo prejuízo suplementar devido ao atraso. São pagos pelo profissional para reparar a sua falta. O seu valor é fixado ou no contrato ou pelo organismo extrajudicial ou pelo tribunal.

No entanto a obtenção desta reparação é rara. Devem ser reunidas condições bastante rigorosas:

1. O prejuízo deve ser exacto, claramente definido e distinto do dano causado pelo incumprimento do contrato;

2. O vendedor deve ter cometido uma falta, ou seja, ter agido de maneira anormal para um vendedor normalmente prudente e diligente ou ter faltado à sua obrigação de resultado;

3. Deve haver uma ligação de causalidade directa entre a falta do vendedor e o prejuízo que o consumidor sofreu;

4. Cabe ao consumidor provar que tem direito a ser indemnizado dos danos que alega.

Atenção! O consumidor não pode, pelo seu comportamento, agravar o prejuízo, por exemplo fazendo despesas irreflectidas e não tomando qualquer precaução.

EXERCÍCIO A - A que reparação tenho direito? 


NAS SITUAÇÕES SEGUINTES, QUAL É O PEDIDO DE REPARAÇÃO MAIS ADEQUADO PARA O SEU PREJUÍZO?
1 - O telemóvel que acabou de comprar tem um problema: o microfone está avariado, ouve os seus interlocutores, mas eles não o ouvem. Qual é a reparação mais adequada para o seu prejuízo? 
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A reparação do aparelho ou a sua substituição por outro em bom estado 
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O reembolso do preço do telemóvel.
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Uma indemnização, porque tal situação é inaceitável.
2 - 2 - O seu filho partiu um vidro da janela da sua sala a jogar futebol no jardim numa bela tarde de Verão. No mesmo dia, chamou o vidraceiro que imediatamente substituiu o vidro. Ao fim de uma semana, constatou que a junta vedava mal e a janela deixava entrar a água. Não fez nada para reparar a junta. Deixou passar vários meses. Verifica que o tapete debaixo da janela ficou estragado pela humidade.
 Qual é a reparação mais adequada ao seu prejuízo?
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A reparação da junta, o reembolso do valor do tapete e uma indemnização complementar pelo seu dano moral, porque o tapete tinha um valor sentimental.
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Apenas a reparação da junta. 
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A reparação da junta e o reembolso do valor do tapete.
3 - Brevemente a sua filha completará 18 anos e decidiu organizar um grande jantar de família. Com vista ao acontecimento, comprou uma mesa nova que deverá ser entregue no sábado anterior ao dia da festa. Desfez-se da mesa velha na véspera da data de entrega. Assim que a mesa nova foi instalada na sala, uma das pernas soltou-se. Recusa a entrega e contacta imediatamente o vendedor para lhe explicar que tem necessidade absoluta da mesa reparada ou de uma nova mesa antes do próximo sábado. Ele toma nota e propõe voltar a contactá-lo depois do problema resolvido. Apesar das suas numerosas diligências (confirmou tudo isto pelo correio para ter provas) não teve mesa para o dia pretendido e teve que ir ao restaurante. 
Qual é a reparação mais adequada ao prejuízo?
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Apenas o reembolso parcial da refeição no restaurante.
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Simplesmente a substituição ou reparação da mesa.
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A reparação ou substituição da mesa e o reembolso parcial da refeição no restaurante. 
EXERCÍCIO B - A reclamação 
RESPONDA ÀS SEGUINTES PERGUNTAS.
Parte superior do formulário

1 - Recebe uma factura de telefone e ela parece-lhe anormalmente elevada. Examina-a melhor e constata que a promoção a que devia ter direito não lhe foi concedida. 
Que faz?
 

[image: image50.wmf]

 



Deixa passar, não vale a pena reclamar.
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Telefona para o serviço de reclamações do seu operador. 
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Telefona para um organismo de defesa do consumidor.


2 - O quarto de hotel que lhe foi atribuído não se assemelha em nada ao que a brochura do agente de viagens descrevia. Não desfruta de "uma magnífica vista para o mar" mas tem em frente um muro de betão. Que faz?
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Deixa passar, não vale a pena reclamar.
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Queixa-se na recepção do hotel. 
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Entra em contacto com a agência de viagens ou o operador.
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Apresenta queixa na Comissão Arbitral da Dir. Geral de Turismo.


3 - Os Correios perderam o pacote de aniversário que tinha enviado ao seu afilhado. Dirigiu-se duas vezes ao serviço de reclamações (a primeira vez pelo telefone e a segunda pessoalmente) sem resultado. Que faz?
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Deixa passar, não vale a pena reclamar.
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Envia um último aviso. 
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Apresenta uma queixa junto de um organismo de defesa do consumidor
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